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FROtrETO DE LEI Ns 94/2A25, de autoria do Chefe do Poder

Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Eleazar Ferreira Lopes,

que "Autoriza o Poder Executivo municipal a celebrar convênio com

o Governo do Estado do Espírito Santo e dá outras providências."

I.REI,ATORTO

A proposição foi protocolada no dia Z? de setembro de 2fi25 e inciuída na pauta da 3 3 a Sessão

Ordinária, realizada em 01/10 /2025, oportunidade em que o Plenário desta Casa de Leis

entendeu pela admissibilidade do projeto, nos termos do parecer jurÍdico da Procuradora

Legislativa, Dra. Valdirene Orneia da Silva Barros.

O Presidente encarninhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer à nobre Comissão de

lustiça e Redação, Comissão de Finanças e Orçarnento e a Comissão cie Obras e Serviços Públicos.

Realizada Reunião na presente data, o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

designou a Vereador Leolino de Oliveira Costa Neto para a reiatoria da matéria. Na mesma

ocasião, a proposição foi incluída na ordem do dia e o relator apresentou seu parecer.

Este é o relatório.
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[T . PARECER DO R.EtATCIR

0 Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal,

"Autorizar o Poder Executivo munlcipai a celeLrrar convênio com

Espírito Santo e dá outras providências."

O Sob o aspectCI da área de competência desta Cornissão, a que

Regimento Interno não encontrarnos qualquer irnpedimento a sua

vejamos:

a

o

qual tem por objetivo

Governo do Estado do

se refere o artigo 45 do

regular tramitação, senão

0 Poder Executivo Municipal jusiifica a proposição com a mensagerane 49 /2025, vejamos:

"Tenho a grata satisfação de encaminhar, em regime de urgência, a essa

egrégia casa de lei, o presente Projeto de Lei que "Autoriza o Poder

Executivo municipal a celebrar convênio com o Coverno do Estado do

Espíríto Santo e dá outras providências." A iniciativa se fundamenta na

necessidade de ampliar a cooperação entre as esferas municipal e estadual,

especialmente em áreas que envolvem a prestação de serviços essenciais à

população, como o atendirnento relacionado a habilitação de condutores,

registro e licenciamento de veículos, fiscalizaçáo e demais procedimentos

administrativos do trânsito. A cessão de servidor possibilitará maior

integração institucional, fortalecendo a parceria com o DETRAN/ES e

pcssibilitará com que o órgão de trânsito abra um Ponto de Atendimento

em Praia Grande, ampliando os serviços em nossa cidade. Cumpre destacar

que a medida não implicará prejuízo às atividades do MunicÍpÍo, uma vez

que a cessão será realizada de forma planejada, observando-se o interesse

público e as normas de pessoal. Diante do exposto, a proposta demonstra-

se reievante e de interesse públÍco, pois reforça â cooperação federativa,

aproxima o serviÇo público do cidadão e fortalece a eficiência

administrativa. Assim, contamos com o apoio dos nobres vereadores para a

aprovação deste Frojeto de L.ei.

hK
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"Art. 45. Con-lpete à Comissão de FinanÇas e Ürçarnento emitir parecer
sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e especialn'lente soLrre:

I - a proposta orÇamentária, opinando sotrre as ernendas apresentadas;
trí - a apresentação de contas dr: Município;
t[[ - as proposiçôes referentes à matéria tributária, abertura de
créditcs e empróstànaos públicos, e às que, direta ou indiretarnente,
alteremr a neceita ou a despesa do Mr.lnicípio, acarretem
resporasabitidade ao eránio municipa§ ou interessem ao crtádito
públíco;
[V - os balancetes e baianços da Prefeitura;
V - as proposições que fixem. os vencimentos do funcionalismo, subsÍdio e

representação do Frefeitc, subsídio dos Vereadores, quando for o caso, e a
nepresentação do Vice-prefeito.
§ 1a Cornpete ainda à Comissão de Finanças e Orçamento apresentar, no

segundo trirnestre do último ano de cada legislatura, e sempre antes das

eleições, projeto de decreto legislativo fixando a remuneração do prefeito e
a representação do vice-prefeito, e projeto de resolução fixando o subsídio
dos Vereadores, quando for 0 casü.

§ 2q É obrigatório a parecer da Cornissão de Finanças e Orçamento sobre as

matéria citadas nos incisos deste artigo, não podendo ser submetidas a

discussão e votação do Flenário sem o pârecer da Cornissão, ressalvado o
dispclsto no art. 64, 5 Eo."

No que se refere as despesas, registro que a propositura se encontra de acordo com o que

preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente no que diz respeito em seu artigo 16,

abaixo transcrito:

"Art. l-6. - A criação, expansão ou aperfeiçoarnento de ação governamental
que acarrete aun'lento da despesa será acompanhado de:

I - estin:ativa dó impacto orçamentário-financeiro no exercício em que

deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aurnento tem adequação
orçamentáría e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
coín o plano plurianual e corn a iei de diretrizes orçamentárias.

§ 1s - Fara os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada ccm a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
especÍfica e suficiente, ou que esteja abrangida par crédito genérico, de

forrna que son'ladas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizan, previstas no pragrarna de trabalho, não sejam ultrapassados os

iirnites estabelecidos para o exercício;
II - compatível corn o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforn'le com à's diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer d.e suas disposições.
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§ 2a - A estimativa de que trata o inciso I dó caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3s - Ressalva-se dó disposto neste artigo a despesa considerada
irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias
§ 4 s - As normas dó caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de
obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3s do art. 182 da
Constituição. "

Em análise meritória, verifico elementos suficientes para concordar com o autor da proposição.

Por todo o exposto, este Relator é pela Aprovação do Projeto de Lei na 94/2025, e sugere aos

seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: W
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PARECER N9 4512025

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO é pela APROVAçÃO do Projeto de Lei ne 94/2025,

de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Eleazar Ferreira Lopes,

que "Autoriza a Poder Executivo municipal a ceiebrar convênio com o Governo do Estado do

Espírito Santo e dá outras providências."

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, 06 de outubro de 2025.-

@*,K,&*e*e
PRESIDENTE

Leolino

SECRETÁR ER TOR

,Árr*rrJ*A
An-gela Maria Coutinho

MEMBRO
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